
 
 

Taubaté, 01 de março de 2024. 
 
Às 
Empresas da Indústria Gráfica, da Comunicação Gráfica e dos Serviços Gráficos de Taubaté e BASE 
TERRITORIAL,  Aparecida/SP, Arapeí/SP, Areias/SP, Bananal/SP, Caçapava/SP, Cachoeira Paulista/SP, 
Campos do Jordão/SP, Canas/SP, Caraguatatuba/SP, Cruzeiro/SP, Cunha/SP, Guaratinguetá/SP, Igaratá/SP, 
Ilhabela/SP, Jacareí/SP, Jambeiro/SP, Lagoinha/SP, Lavrinhas/SP, Lorena/SP, Monteiro Lobato/SP, Natividade 
da Serra/SP, Paraibuna/SP, Pindamonhangaba/SP, Piquete/SP, Potim/SP, Queluz/SP, Redenção da Serra/SP, 
Roseira/SP, Santa Branca/SP, Santo Antônio do Pinhal/SP, São Bento do Sapucaí/SP, São José do 
Barreiro/SP, São José dos Campos/SP, São Luiz do Paraitinga/SP, São Sebastião/SP, Silveiras/SP, 
Taubaté/SP, Tremembé/SP e Ubatuba/SP. //////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 
 
REF: A PAGAMENTO DA 1ª PARCELA DA PLR ACORDO COLETIVO 2023/2024 E O DESCONTO DA 
PRIMEIRA PARCELA DA COTA NEGOCIAL DE 04,00% SOB O VALOR DA PRIMEIRA PARCELA DA 
PLR. 
 
O SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA GRÁFICA, DA COMUNICAÇÃO GRÁFICA E DOS 
SERVIÇOS GRÁFICOS DE TAUBATÉ, entidade sindical de primeiro grau, inscrito no CNPJ 72.307.531/0001-32, 
com sede social na Rua Bispo Rodovalho, 26 – Centro – Taubaté-SP, neste ato representado por seu Presidente 
Sandro Ramos Paes de Carvalho, vem a presença de Vossa Senhoria para em conformidade com a Clausula Décima 
Sexta da Convenção Coletiva de trabalho vigente, vem  REITERAR que as empresas deverão efetuar o pagamento 
da 1º parcela da PLR, juntamente com o pagamento do salário do mês de Março de 2024, ou seja, até no máximo 
o dia 06 de Abril de 2024, conforme condições e tabela de valores abaixo especificadas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS (Verificar a Tabela para o pagamento) 
Conforme estabelecido entre as partes signatárias desta Convenção, o incentivo remunerado, sem natureza salarial, 
ajustado como instrumento de integração e de estímulo à maior qualidade, produtividade e eficiência da atividade 
industrial gráfica, referente à Participação nos Resultados alcançados no exercício de 2023, será partilhado aos 
Empregados abrangidos por este instrumento, para os fins e efeitos do artigo 7°, incisos XI e XXVI da Constituição 
Federal, e na conformidade do artigo 2°, § 1° e incisos I e II, da Lei n° 10.101/2000, bem como do artigo 611-A, 
inciso XV da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, e desde que observados os critérios e demais condições 
estabelecidos a seguir: 
§ 1° - A referida Participação nos Resultados será calculada e distribuída em separado do pagamento dos salários 
mensais, mediante recibo específico, através de duas parcelas, a serem pagas nos meses de Março e Setembro de 
2024, conjuntamente com os valores salariais dos citados meses de competências. 
§ 2° - O incentivo será distribuído aos empregados em atividade em 1º de Setembro de 2023, bem como àqueles 
que foram dispensados sem justa causa até essa data, observadas as regras previstas nos parágrafos 7º e 8º abaixo. 
§ 3° - O valor integral e as parcelas semestrais, exclusivamente para o exercício de 2023, serão calculados 
observados o quanto segue: 
a) a base do incentivo serão os valores diferenciados conforme os mesmos limites de efetivos de pessoal das 
empresas gráficas, estabelecidos no § 4°, letras “a” a “d”, da Cláusula Décima Sexta (16ª) da Convenção anterior, 
referentes à Participação nos Resultados do exercício de 2022; 
b) os referidos valores serão atualizados para o presente exercício mediante a aplicação do índice de 04,00% (quatro 
por cento), ajustado entre as partes, considerando a variação acumulada da produção física da indústria gráfica na 



comparação de 12 (doze) meses (JAN.2022 / DEZ.2022) em relação a média dos 12 (doze) meses anteriores 
(JAN.2021 / DEZ.2021) (fonte IBGE). 
§ 4º - A aplicação da regra acima sobre os valores do incentivo, fixados no anterior exercício de 2022, resultará nos 
valores integrais e respectivas parcelas semestrais, referentes à Participação dos Resultados 2023, a seguir 
mencionados e sobre os quais deverão incidir indicadores individuais fixados mais adiante: 
OBSERVAR A TABELA, CASO NÃO HOUVE FALTA O VALOR É ACRESCIDO DE 05,00%, VER TABELA. 
a) empresas com efetivo até 19 (dezenove) empregados: valor integral de R$ 674,04 (seiscentos e setenta e quatro 
reais e quatro centavos), a ser pago em duas parcelas de R$ 337,02 (trezentos e trinta e sete reais e dois centavos); 
b) empresas com efetivo entre 20 (vinte) e 49 (quarenta e nove) empregados: valor integral de R$ 733,55 
(setecentos e trinta e três reais e cinquenta e cinco centavos), a ser pago em duas parcelas de R$ 366,77 (trezentos 
e sessenta e seis reais e setenta e sete centavos); 
c) empresas com efetivo entre 50 (cinquenta) e 99 (noventa e nove) empregados: valor integral de R$ 852,46 
(oitocentos e cinquenta e dois reais e quarenta e seis centavos), a ser pago em duas parcelas de R$ 426,23 
(quatrocentos e vinte e seis reais e vinte e três centavos); 
d) empresas com efetivo de 100 (cem) ou mais empregados: valor integral de R$ 991,27 (novecentos e noventa e 
um reais e vinte e sete centavos), a ser pago em duas parcelas de R$ 495,63 (quatrocentos e noventa e cinco reais e 
sessenta e três centavos). 
§ 5º - Sobre os valores acima deverá incidir a aplicação simultânea e cumulativa de outros dois indicadores 
específicos e individuais por empregado, apurados com base nos períodos contados de 1º de Setembro de 2022 
a 28 de Fevereiro de 2023 e de 1º de Março de 2023 a 31 de Agosto de 2023, balizadores dos pagamentos das 
respectivas parcelas, nos termos do §1° acima, a saber: 
a) primeiro indicador específico e individual: a assiduidade dos empregados, conforme o número de ausências 
injustificadas praticadas nos períodos acima mencionados e mediante a aplicação dos percentuais equivalentes, 
sobre valores diferenciados considerando o efetivo de pessoal das empresas, que resultarão nos valores: 
 

Ausências 
injustificadas no 

período 

Percentual 
sobre o valor 
do período 

Até 19 
Empregados 

Valor (R$) 

De 20 a 49 
empregados 

Valor (R$) 

De 50 a 99 
empregados 

Valor (R$) 

De 100 ou mais 
Empregados 

Valor (R$) 
0 105% 353,87 385,10 447,54 520,41 
1 100% 337,02 366,77 426,23 495,63 
2 95% 320,16 348,43 404,91 470,84 
3 90% 303,31 330,09 383,60 446,06 
4 85% 286,46 311,75 362,29 421,28 

5 ou + 80% 269,61 293,41 340,98 396,50 
 
b) segundo indicador específico e individual: sobre os valores constantes na tabela acima, aplica-se a proporção 
de 1/6 (um sexto) para cada mês ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, efetivamente trabalhados. 
§ 6° - Serão considerados como efetivo trabalho os períodos de afastamento por motivo de acidente do trabalho, 
doença profissional, férias, licença maternidade, período do aviso prévio, ainda que indenizado, além das hipóteses 
previstas no artigo 473 da CLT e outras previstas em leis específicas e nesta Convenção. 
§ 7° - Os empregados dispensados sem justa causa de 1º de Setembro de 2022 a 31 de Agosto de 2023 
receberão, igualmente, o pagamento do incentivo na proporção de 1/12 (um doze avos) para cada mês ou fração 
igual superior a 15 (quinze) dias efetivamente trabalhados no referido exercício. O pagamento será efetuado em uma 
única parcela, diretamente nas dependências das empresas, até o dia 29 de Fevereiro de 2024. 
§ 8° - O pagamento aos que forem dispensados após 1° de Setembro de 2023 deverá ser efetuado na sede da 
empresa, em uma única parcela, mediante recibo em separado, até o dia 29 de Fevereiro de 2024. Esta garantia 
aplica-se, igualmente, aos empregados que, embora tenham sido dispensados a partir de 1º de Agosto de 2023, 
tiveram seus correspondentes avisos prévios projetados abrangendo a data de 1° de Setembro de 2023. 
§ 9° - Nos afastamentos, mediante recebimento do auxílio doença previdenciário, o pagamento do incentivo deverá 
ser efetuado proporcionalmente aos meses completos ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, efetivamente 
trabalhados. 
§ 10º - De acordo com as disposições do “caput” do artigo 3º da Lei 10.101/2000, a Participação nos Resultados de 
2023, ajustada entre as partes signatárias, não possui natureza salarial, não substitui ou complementa a 



remuneração mensal dos empregados abrangidos, e também não constituirá base de incidência de qualquer encargo 
trabalhista, previdenciário, ou fundiário, não se lhe aplicando ainda o princípio da habitualidade. 
§ 11º - As Empresas que já implantaram plano próprio e exclusivo de Participação nos Resultados do exercício de 
2023, bem como as que vierem a implantá-lo antes do mês de Março de 2024, ficam desobrigadas do cumprimento 
desta cláusula. 
§12 - Com fundamento na Constituição da República e na Consolidação das Leis do Trabalho e por decisão da 
assembleia geral dos empregados da categoria profissional representada pela entidade sindical laboral signatária, 
como contrapartida pelo benefício obtido nesta negociação coletiva, previsto nesta cláusula, será descontado em 
favor das mesmas o percentual de 04,00% (quatro por cento), incidente sobre o valor de cada parcela da 
Participação nos Resultados de 2023 paga aos empregados, a ser depositada pelas empresas, em até 10 (dez) dias 
úteis contados do pagamento de cada parcela, na conta corrente de titularidade da entidade sindical beneficiária, 
observadas as disposições da cláusula septuagésima nona. Fica expressamente ajustado que este desconto é 
pactuado de forma excepcional, tendo validade e aplicação apenas e unicamente nesta Convenção Coletiva de 
Trabalho 2023/2024. O desconto da citada contrapartida, pactuado por expressa condição e exigência negocial da 
entidade sindical profissional, é de inteira responsabilidade da mesma, como sua única beneficiária, sendo as 
empresas meras repassadoras das importâncias descontadas, devendo as divergências, esclarecimentos e dúvidas 
quanto ao referido desconto ser resolvidas direta e exclusivamente entre o empregado e a entidade sindical 
profissional, estando as empresas gráficas e a entidade sindical patronal signatária desta Convenção Coletiva de 
Trabalho isentas de qualquer responsabilidade. Fica estipulado que toda e qualquer reclamação, seja qual for sua 
natureza, decorrente do desconto acima, inclusive na via judicial, bem como os custos dela decorrentes, será 
assumida inteira e exclusivamente pela entidade sindical profissional. 
 
Também informamos que a guia para o recolhimento do percentual de 04,00% do valor da parcela a ser repassado 
para esta entidade sindical, pode ser retirado em nosso site, ou solicitada pelo email 
sandroramos@setorgrafico.org.br; conforme estipulado no parágrafo 12º da cláusula 16ª. Cujo desconto deverá ser 
efetuado em folha de pagamento de todos trabalhadores, com exceção dos trabalhadores associados deste sindicato 
que foram isentados deste recolhimento em ato de deliberação da assembleia, pelo fato de já contribuírem 
mensalmente com o custeio de manutenção dos trabalhos desta entidade sindical 
 
O repasse da respectiva Cota Negocial da PLR deverá ser efetuado no dia 11 (onze) de Abril de 2024. 
 
Lembramos que o não recolhimento no prazo previsto implicará nas sanções previstas na Convenção Coletiva de 
Trabalho, bem como no pagamento de multa, juros e correções determinadas por Lei. 
 
Aproveitamos a oportunidade para renovarmos os protestos de elevada estima e consideração. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

 
 

SANDRO RAMOS PAES DE CARVALHO 
Presidente STIG Taubaté 

 

 
 

 
  


